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.c, CÂMARA MUNICIPAL DE TANABI, Estado de São Paulo, em conformidade com Arr.

75, inciso II - da Lei Federal no 14.13312021, torna público aos interessados que estaní

recebendo de pessoas jurídicas do ramo, diretamente no Setor de Licitações da Câmara

Municipal, proposta de preços para dispensa de licitação, pelo MENOR PREÇO GLOBAL

ofertado, tendo em vista a "Contratação de empresa para o fornecimento de serviços de

imprensa escrita em jornal impresso com circulação local e publicação quinzenal para

divulgaçâo dos atos oficiais e institucionais da Câmara Municipal de Tanabi"

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 61.350,00 (sessenta e um mil trezentos e
cinquenta reais), para um período de l2 (doze) meses.

PERÍODO DE ENVI0 DE PROPOSTAs- 09/0612025 a 1v0612025 - até à§ l th00 - apresentar
Cópia do Contrato social.

A empresa participante deverá enviar suâ proposta por e-mail secretaria@tanabi.sp.leq.br. A

documentação inerente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser

apresentados após aceitação e habilitação da proposta mais vantajosa. Maiores informações

através do e-mail: secretaria@tanabi.sp.les.br e/ou Fone (17) 3274-2113.

Tanabi/SP, 06 dejunho de 2025.
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TERMO DE REFERENCIA

I DO OBJETO

L I . O presente termo de referência tem por objeto a Contrâtação de empresa para o

fornecimento de serviços de imprensa escrita em jornal impresso com circulaçâo local

e publicação quinzenal para divulgação dos âtos oÍiciais e institucionais da Câmara

Municipal de Tanabi, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

instrumento.

1.2. O valor máximo admissível para o objeto, elaborado com base nos preçospraticados

no mercado, é de RS 61.350,00 (Sessenta e um mil, trezentos e cinquenta reais), conforme

planilha abaixo:

1.3. O contrato terá a sua vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura

podendo, a critério das panes. ter sua duração prorrogada, nos termos do caput do art. 105,

da Lei Federal n' 14.133/2O21, ressalvado os limites legais para aditivo ao contrato.

1.4. Nos preços ofertados deverão estar computadÍs as despesas com encargos fiscais,

sociais, comerciais, trabalhistas. previdenciárias, embalagem, seguros, úansporte e

quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações relacionadas com a

contratação doobjeto do presente termo de referência.

1.5. Nos termos do câput do art. 125, da Lei Federal n' 14.133, de 2021, a estimativa

de contratação poderá sofrer acréscimos de até 25%o [vinte e cinco por cento] do valor inicial
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Item Descrição do ltem [Jnidade Quantidade Valor unit. Valor total

I

Contratação de empresa
para o fornecimento de
serviços de imprensa
escrita em jornal impresso
com circulação local e
publicação quinzenal para
divulgação dos atos
oficiais e institucionais da
Câmara Municipal de
Tanabi.

Cm/coluna RS 4.09 R$ 6l .350,00

CNPJ 51.853.687/0001{9

15.000
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atualizado do contÍato.

1.6. Considerando o prazo de validade estabelecido no item 1.3, do presente termo de

referência, e, em atendimento ao § 1", do art.28, da Lei Federal n'9.069, de 1995 e demais

legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado

operíodo de 02 [dois] meses contados a partir da data de recebimento das propostas de preços.

1.7. Os preços somente serão revisados mediante ocorrência de fato superveniente que

justifique a aplicação, com o objetivo de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro,

devidamente comprovado e aceito pela Câmara.

1 DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO

Especificações dos Serviços:

a) A empresa contratada deverá reservar, obrigatoriamente, em cada edição

quinzenal dojornal impresso. no mínimo 50o% (cinquenta por cento) da stÍr segunda

página exclusivamente para a veiculação dos atos oficiais, institucionais,

comunicados, informes, sessões, audiências públicas e demais matérias de interesse

público do Poder Legislativo do Município de Tanabi.

b) A publicação das informações ocorrerá mediante o fomecimento prévio, por

parte da Câmara Municipal de Tanabi, dos textos, imagens e demais conteúdos a

serem divulgados, os quais deverão ser publicados pela contratada na íntegrq de

forma clar4 legível e organizada.

c) O fomecimento dos serviços será realizado de forma parcelada e conforme a

necessidade da Câmara Municipal, respeitando a programação de envio dos

materiais e a periodicidade das edições quinzenais.

d) A empresa contratada deverá possuir comprovada circulação local, com

tiragem mínima de 1.800 (mil e oitocentos) exemplares por edição, visando garantir

a ampla divulgação e acesso da população aos atos oficiais do Poder Legislativo.

e) A contrataÇão do serviço objetiva assegurar a máxima transparência das ações

desenvolvidas pela Câmara Municipal de Tanabi, possibilitando maior aproximação

com a população. especialmente no tocante à divulgação das sessões legislativas,

2.1.
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audiências públicas, avisos, comunicados e informações de Íelevante interesse

público.

f) A empresa contratada deverá comprovar, no ato da contÍatação e manter

durante toda a vigência do contrato, a regularidade de sua situação fiscal, trabalhista,

econômica e financeira, bem como declarar, sob as penas da lei, que não se encontra

impedida ou suspensa de contratar com a Administração Pública.

g) A produção, redação e elaboração dos textos e matérias a serem veiculados

serão de responsabilidade do Assessor de Imprensa da Câmara Municipal de

Tanabi. À contratada caberá disponibilizar toda a estrutura de apoio necessá,ria à

execução do serviço. incluindo equipe técnica, recursos gráficos, diagramação,

revisão, edição, impressão e demais serviços correlatos, garantindo a qualidade e a

fi delidade das publicações.

h) As edições do jomal impresso deverão ser distribuídas gratuitamente, de

forma a atingir toda a comunidade local, respeitando a tiragem mínima exigida. A

entrega dos exemplares deverá ocorrer nos seguintes locais:

2.1.h.1. Locais de Entrega dos Exemplares:

. Câmara Municipal de Tanabi: Rua José Siriani, n'933 - Centro

- Tanabi/SP.

. Prefeitura Municipal de Tanabi: Rua Dr. Cunha Junior, no 242

- Centro - Tanabi/SP.

. Escola Municipal Marciano Maciel da Silva: Rua Antilhas, s/no

- Ibiporanga - Tanabi/SP.

. Escola Municipal José Serafim da Silva: Rua Sergipe, n" 200 -
Ecatu - Tanabi/SP.

. UBS "João Romão Filho": Avenida Brasília, no 109 - Rincão -
Tanabi/SP.

2.1.h.2. Pontos comerciais e industriais do município de Tanabi, dentre eles:

. Auto Posto 96, Auto Posto D&4, Posto do Dione, Posto Portal,

Auto Posto JN, Supermercados
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. Ivone (Loja 0l), Supermercado Golfinho, Proença

Supermercados, Esporte Clube Banespa, Lotérica Tanabi,

Condomínio Bosque Sul, Edificio Tatiane, Restaurante Estrela" Casa

do Pão e Bar, Calçados Jamar, Bar do "Vivi", dentre outros que

poderão ser definidos ou alterados pela Câmara Municipal, mediante

comunicação prévia e anuência da empresa contratada.

3. JUSTIFICATIVA E OBJETM DA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação tem como finalidade viabilizar a publicação dos atos oficiais e

institucionais da Câmara Municipal de Tanabi em jornal impresso com circulação local e

periodicidade quinzenal. A iniciativa busca assegurar o cumprimento do princípio da

publicidade, promovendo o acesso da população às informações relacionadas às ações e decisões

do Poder Legislativo. Com isso, espera-se ampliar a transparência da gestão pública, estimular o

acompanhamento da sociedade e fortalecer a confiança nas instituições.

A divulgação impressa. em veículo de comunicação com alcance local, contribui para

que os munícipes estejam bem informados, especialmente aqueles que não utilizam meios

digitais com frequência. O serviço contratado também permitirá a preservação de registros fisicos

de publicações oficiais. De forma geral, essa medida reforça a importância da comunicação

institucional como ferramenta de aproximação entre a Câmara Municipal e a comunidade, além

de garantir maior visibilidade às atividades legislativas.

4. DOCUMENTOS PARA IIABILITAÇÃO

4.1. Contrato Social.

4.2. Cópia Documento do sócio

4.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda

(CNPJ);

4.4. Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, relativo a ICMS, da sede ou do

domicílio da licitante, de acordo com o ramo de atividade desenvolvido pela empresa. Débitos

Tribuários Não lnscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo
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(https://wwwl0.fazenda.sp.gov.br/CertidaoNegativaDeb/Pages/EmissaoCertidaoNegativa.aspx)

e Certidão Negativa de Débitos Tributrírios da Dívida Ativa do Estado de São Paulo

(http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/da-ic-web/inicio.do);

4.5. Prova de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, relativo a ISS - ISSQN, da

sede ou do domicílio da licitante. quando objeto da licitação for prestação de serviços

4.6. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de negativa, relativa a

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Receita Federal do Brasil - RFB - e a

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN;

4.7 . Certidão comprovando regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGrs).

4.8. Certidão de Débitos Trabalhistas (CNDT), perante a Justiça do Trabalho (Lei Federal

12.440/2011 e art.642-A da CLT);

5. OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas

no serviço fomecido, para que seja corrigido e aplicar as sanções administrativas, quando se

façam necesúrias;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente desi gnado;

d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

e) Prestar os esclarecimentos de que forem solicitados pela fiscalização da Câmara

(contratante);

f) Assegurar à empresa contratada o uso e o livre acesso aos bens imóveis, equipamentos,

materiais permanentes e de consumo. bem como aos demais recursos técnicos materiais e

humanos que forem considerados necessários ao pleno e fie! cumprimento das obrigações

ajustadas no contrato.
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5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratad4 de

seusempregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕESDACONTRATADA

6.1. A contratada deverá disponibilizar quinzenalmente, em sua edição, no mínimo 507o

(cinquenta por cento) de sua segunda página para a divulgação dos atos oficiais do Poder

Legislativo.

6.2. Publicação de textos e imagens fomecidos pela Câmara Municipal de Tanabi.

6.3. A contratada deverá ter uma veiculação local de no mínimo 1.800 (mil e oitocentos)

cópias.

6.4. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de

Referência, seus anexos e sua proDosta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e

as despesas decorrentes da boa e perfleita execução do objeto e, ainda:

a) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação:

b) Manter, durante toda â execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçôes assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

d) Arcar com todos e quaisquer impostos. taxas e contribuições fiscais e para-fiscais,

inclusive os de natureza previdenciária. social e trabalhista, bem como emolumentos, ônus

ou encÍrgos de qualquer natureza. decorrentes da celebração do contÍato.

e) Disponibilizar profissional qualificado.

7 DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.7.t.
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8. DA ALTERAÇÃo sus.rnrtva

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com./em outÍa pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do

contrato; nãohaja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administração à continuidade do côntrato.

9- DO CONTROLE E F'ISCALIZAÇÃO DAEXECUÇÃO

9.1 . Nos termos do art. I 56 Lei n' | 4. I 33, de 2021 , será designado representante pÍra

acompanhar e fiscalizar a entregâ dos bens, anotando em registro próprio todas as

ocorrênciasrelacionadas com a execução e determinando o que for necesúrio à regulaização

de falhas oudefeitos observados.

9.2. Caberá a SECRETARI^ LEGISLATIVA a fiscalização dos serviços prestados

pela empresa contratada, a quais delerá ser fornecido todas as informações solicitadas.

9.3. O pagamento será efetuado conforme os seguintes procedimentos:

a) A empresa contraÍada âpresentará a SECRETÁnte. lgClSf-eTlVA, a nota fiscal dos

serviços, acompanhado da mesma o relatório das atividades que foram executadas.

b) Somente após a conferência das especificações da nota fiscal com as especificações deste

termo de referência a SECRETÁRIA LEGISLATIVA atestará o recebimento dos serviços e

encaminhará a nota fiscal para setor de empenho.

9.4. A fiscalização de que tratâ este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros. por qualquer inegularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e. na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com

oart. 120 da Lei n' 14.133,de2021.

9.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato. indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos. determinando o que for necessário à regularização

dasfalhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
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paraas providências cabívei s

IO. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (rinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, atraves de ordem bancári4 para crédito em

banco, agência e conta corrente indicado pelocontratado.

10.2. A nota fiscal deverá além de ser entregue ao fiscal do contrato, ser enviada por e-

mail no endereç o eletrônico contadoria@tanabi.sp. leq.br Considera-se ocorrido o

recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda. circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação Ílnanceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplênci4 o pagamento ficará sobrestado até que a ContÍatada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação.não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária paÍa pagamento.

10.5. Quando do pagamento, será efetuada a retengão tributriria prevista na legislação

aplicável.

a) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionadoà

apresentação de comprovação. por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributrírio favorecido previsto na reÍêrida Lei Complementar.

10.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tânto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela" é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
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EM:IxNxVP,sendo:

EM : Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP:
Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira : 0,00016438, assim apurado:

TX : Percentual da taxa anual : 6

(6 / t00)

r: (rx) =
365

II. DOREAJUSTE

I I .l . Os preços são fixos e irreaj ustáveis no prazo de um ano contado da data limite para

a apresentação das propostas.

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os

pÍeços contratados poderão sofrer reaj uste após o interregno de um ano, aplicando-se o

índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

I 1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o

CONTRATANTE pagaráà CONTRATADA a importrância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice

definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

11.5. Nas aferições finais. o índice utilizado para reajuste seriá, obrigatoriamente, o

definitivo.

I1.6.

forma

Caso o índice estabelecidc para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer

não possa mais ser utilizadc. será adotado, em substituição, o que vier a ser
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determinado pela legislação então em vigor.

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

I1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

12.

12.1.

que:

DAS SAI\ÇOES ADMINISTRÂTIVAS

Comete infração administraÍiva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decon€ncia de fato superveniente

devidamente justifi cado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execugão do contrato;

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticâr atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratagão;

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei no 12.846, de l'de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:
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a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§2', da Lei);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alÍneas b, c. d. e. fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas b, c, d, e. f e g, que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §5'. da Lei)

d) NIulta:

,

l\,Íoratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias;

Compensatória de 30% (Trinta por cento) sobre o valor totâl do

contrato- no caso de inexecução total do objeto;

12.3. A aplicação das sanções prc\,istâs neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9")

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. I 56, §7).

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de l5 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação (art. 157)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (aÍ. 156, §S).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeú ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicaçào enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14. I 33. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serào considerados (art. 156, §1.):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias âgrâ\'ântes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperleiçoamento de programa de integridade, conforme
noÍrnas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como inlrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n' 12.846" de 201l. serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

12.8. A personalidade.iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prittica dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa.iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle. de Íàto ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160)

12.9. O Contratante deverá, no pr:zo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção. ir,formar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade nc Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. l6l )

12.10. As sanções de inrpedimento de Iicitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

13. DARESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato, Termo de Ata, Ordem de Empeúo ou documento

similar poderá ser rescindido:

a) Por ato unilareral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I
aoVII doart. 137 daLei n" 14.133. de 2021, e com as consequências indicadas no art. l39da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo

ao Edital;

b) Amigavelmente. nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n. 14.133, de ZO2l.
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13.2. Os casos de rescisão contralual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de

rescisão administrativa prevista nos termos do art. 137 da Lei n' 14.133, de 2021.

13.4. O termo de rescisâo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme ocaso:

a) Balanço dos evenlos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pâgamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13.5. Mediante interesse público este contrato poderá ser rescindido unilateralmente

pela CONTRATANTE, sem necessidade de pré-aviso, sem que caiba qualquer indenização

àCONTRATADA.

14.

14.1.

da região.

14.2.

ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

A pesquisa de mercado foi realizada no comercio e no cadastro de fornecedores

Os orçamentos adquiridos estão anexados ao processo.

14.3. O valor máximo admissível, elaborado com base nos preços praticados no

mercado, é de R$ 61.350.00 (Sessenta e um mil, trezentos e cinquenta reais).

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1. A despesa decorrente do presente Edital será suportada, em caso de contratação,

pelas seguintesdotações orçamenúrias:

15.2. As dotações acima listadas constam do orçamento fiscal para o exercício

econômico efinanceiro de 2025.

15.3. Os recursos financeiros são oriundos do Poder Legislativo.
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Local Funcional programática Categoria econômica Fonte de recuno Ficha
0l 0l 02 0l .03 I .000 t .2002 33.90.39.00 0l -00 l0

l) anovre G,rl. n-- G'"sJr
Daiane Cristina Conforto

Assistente Parlamentar /Comissão de Licitagão

16. DASSITUAÇÕESNÃOPREVISTAS

16.1. Todas as situações não previstas nesse Termo de Referência que se referirem à

legislação serãosanadas com base na Lei Federal n' 14.13312021 e demais legislações vigentes

sobre o assunto.

16.2. Todas as situações não previsÍas nesse Termo de Referência que se referirem a

qualidade e descrição tecnica dos lotes serão sanadas com base em consultas a produtos

similares com a descrição do lote no mercado em geral. Os casos omissos serão decididos

pela CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na Lei n" 14. I 33, de 2021 e demais

normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na l-ei n' 8.078, de I 990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas

e princípios gerais dos contralos.
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